
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA 

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 
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TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

.......................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO 

.......................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Da Cultura 

 

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso 

às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações 

culturais.  

§ 1º O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-

brasileiras, e das de outros grupos participantes do processo civilizatório nacional.  

§ 2º A lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta significação para os 

diferentes segmentos étnicos nacionais.  

§ 3º A lei estabelecerá o Plano Nacional de Cultura, de duração plurianual, visando 

ao desenvolvimento cultural do País e à integração das ações do poder público que conduzem à:  

I - defesa e valorização do patrimônio cultural brasileiro;  

II - produção, promoção e difusão de bens culturais;  

III - formação de pessoal qualificado para a gestão da cultura em suas múltiplas 

dimensões;  

IV - democratização do acesso aos bens de cultura;  

V - valorização da diversidade étnica e regional. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 48, de 2005) 

 

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e 

imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à 

ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem:  

I - as formas de expressão;  

II - os modos de criar, fazer e viver;  

III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas;  

IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às 

manifestações artístico-culturais;  

V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, 

arqueológico, paleontológico, ecológico e científico.  
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§ 1º O poder público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o 

patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, registros, vigilância, tombamento e 

desapropriação, e de outras formas de acautelamento e preservação.  

§ 2º Cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão da documentação 

governamental e as providências para franquear sua consulta a quantos dela necessitem.  

§ 3º A lei estabelecerá incentivos para a produção e o conhecimento de bens e valores 

culturais.  

§ 4º Os danos e ameaças ao patrimônio cultural serão punidos, na forma da lei.  

§ 5º Ficam tombados todos os documentos e os sítios detentores de reminiscências 

históricas dos antigos quilombos.  

§ 6º É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a fundo estadual de 

fomento à cultura até cinco décimos por cento de sua receita tributária líquida, para o 

financiamento de programas e projetos culturais, vedada a aplicação desses recursos no 

pagamento de:  

I - despesas com pessoal e encargos sociais;  

II - serviço da dívida;  

III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos investimentos ou 

ações apoiados. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

........................................................................................................................................................... 

............................................................................................................................................................ 
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LEI Nº 7.853, DE 24 DE OUTUBRO DE 1989 
 

 

Dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de 

deficiência, sua integração social, sobre a 

Coordenadoria Nacional para Integração da 

Pessoa Portadora de Deficiência (CORDE), 

institui a tutela jurisdicional de interesses 

coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a 

atuação do Ministério Público, define crimes, e dá 

outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Ficam estabelecidas normas gerais que asseguram o pleno exercício dos 

direitos individuais e sociais das pessoas portadoras de deficiências, e sua efetiva integração 

social, nos termos desta Lei.  

§ 1º Na aplicação e interpretação desta Lei, serão considerados os valores básicos da 

igualdade de tratamento e oportunidade, da justiça social, do respeito à dignidade da pessoa 

humana, do bem-estar, e outros, indicados na Constituição ou justificados pelos princípios gerais 

de direito.  

§ 2º As normas desta Lei visam garantir às pessoas portadoras de deficiência as ações 

governamentais necessárias ao seu cumprimento e das demais disposições constitucionais e legais 

que lhes concernem, afastadas as discriminações e os preconceitos de qualquer espécie, e 

entendida a matéria como obrigação nacional a cargo do Poder Público e da sociedade.  

 

Art. 2º Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às pessoas portadoras de 

deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, 

ao trabalho, ao lazer, à previdência social, ao amparo à infância e à maternidade, e de outros que, 

decorrentes da Constituição e das leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico.  

Parágrafo único. Para o fim estabelecido no caput deste artigo, os órgãos e entidades 

da administração direta e indireta devem dispensar, no âmbito de sua competência e finalidade, 

aos assuntos objetos esta Lei, tratamento prioritário e adequado, tendente a viabilizar, sem 

prejuízo de outras, as seguintes medidas:  

I - na área da educação:  

a) a inclusão, no sistema educacional, da Educação Especial como modalidade 

educativa que abranja a educação precoce, a pré-escolar, as de 1º e 2º graus, a supletiva, a 

habilitação e reabilitação profissionais, com currículos, etapas e exigências de diplomação 

próprios;   

b) a inserção, no referido sistema educacional, das escolas especiais, privadas e 

públicas;   

c) a oferta, obrigatória e gratuita, da Educação Especial em estabelecimento público 

de ensino;   
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d) o oferecimento obrigatório de programas de Educação Especial a nível pré-escolar, 

em unidades hospitalares e congêneres nas quais estejam internados, por prazo igual ou superior a 

1 (um) ano, educandos portadores de deficiência;   

e) o acesso de alunos portadores de deficiência aos benefícios conferidos aos demais 

educandos, inclusive material escolar, merenda escolar e bolsas de estudo;   

f) a matrícula compulsória em cursos regulares de estabelecimentos públicos e 

particulares de pessoas portadoras de deficiência capazes de se integrarem no sistema regular de 

ensino;   

II - na área da saúde:  

a) a promoção de ações preventivas, como as referentes ao planejamento familiar, ao 

aconselhamento genético, ao acompanhamento da gravidez, do parto e do puerpério, à nutrição 

da mulher e da criança, à identificação e ao controle da gestante e do feto de alto risco, à 

imunização, às doenças do metabolismo e seu diagnóstico e ao encaminhamento precoce de 

outras doenças causadoras de deficiência;   

b) o desenvolvimento de programas especiais de prevenção de acidente do trabalho e 

de trânsito, e de tratamento adequado a suas vítimas;   

c) a criação de uma rede de serviços especializados em reabilitação e habilitação;  

d) a garantia de acesso das pessoas portadoras de deficiência aos estabelecimentos de 

saúde públicos e privados, e de seu adequado tratamento neles, sob normas técnicas e padrões de 

conduta apropriados;   

e) a garantia de atendimento domiciliar de saúde ao deficiente grave não internado;  

f) o desenvolvimento de programas de saúde voltados para as pessoas portadoras de 

deficiência, desenvolvidos com a participação da sociedade e que lhes ensejem a integração 

social;   

III - na área da formação profissional e do trabalho:  

a) o apoio governamental à formação profissional, ¿a orientação profissional, e a 

garantia de acesso aos serviços concernentes, inclusive aos cursos regulares voltados à formação 

profissional;   

b) o empenho do Poder Público quanto ao surgimento e à manutenção de empregos, 

inclusive de tempo parcial, destinados às pessoas portadoras de deficiência que não tenham 

acesso aos empregos comuns;  

c) a promoção de ações eficazes que propiciem a inserção, nos setores públicos e 

privado, de pessoas portadoras de deficiência;  

d) a adoção de legislação específica que discipline a reserva de mercado de trabalho, 

em favor das pessoas portadoras de deficiência, nas entidades da Administração Pública e do 

setor privado, e que regulamente a organização de oficinas e congêneres integradas ao mercado 

de trabalho, e a situação, nelas, das pessoas portadoras de deficiência;  

IV - na área de recursos humanos:  

a) a formação de professores de nível médio para a Educação Especial, de técnicos de 

nível médio especializados na habilitação e reabilitação, e de instrutores para formação 

profissional;   

b) a formação e qualificação de recursos humanos que, nas diversas áreas de 

conhecimento, inclusive de nível superior, atendam à demanda e às necessidades reais das 

pessoas portadoras de deficiências;   

c) o incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico em todas as áreas do 

conhecimento relacionadas com a pessoa portadora de deficiência;   

V - na área das edificações:  
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a) a adoção e a efetiva execução de normas que garantam a funcionalidade das 

edificações e vias públicas, que evitem ou removam os óbices às pessoas portadoras de 

deficiência, permitam o acesso destas a edifícios, a logradouros e a meios de transporte.  

........................................................................................................................................................... 

............................................................................................................................................................ 
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LEI Nº 8.899, DE 29 DE JUNHO DE 1994 
 

 

Concede passe livre às pessoas portadoras de 

deficiência no sistema de transporte coletivo 

interestadual.  

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

 

Art. 1º. É concedido passe livre às pessoas portadoras de deficiência, 

comprovadamente carentes, no sistema de transporte coletivo interestadual.  

 

Art. 2º. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de noventa dias a contar 

de sua publicação.  

 

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário.  

 

 

Brasília, 29 de junho de 1994; 173º da Independência e 106º da República.  

 

ITAMAR FRANCO  

Cláudio Ivanof Lucarevschi  

Leonor Barreto Franco  
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LEI Nº 10.098, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000 
 

 

Estabelece normas gerais e critérios básicos para a 

promoção da acessibilidade das pessoas 

portadoras de deficiência ou com mobilidade 

reduzida, e dá outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da 

acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a 

supressão de barreiras e de obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na 

construção e reforma de edifícios e nos meios de transporte e de comunicação.  

 

Art. 2º Para os fins desta Lei são estabelecidas as seguintes definições:  

I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança 

e autonomia, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos transportes e 

dos sistemas e meios de comunicação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 

reduzida;  

II - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a 

liberdade de movimento e a circulação com segurança das pessoas, classificadas em:  

a) barreiras arquitetônicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços 

de uso público;   

b) barreiras arquitetônicas na edificação: as existentes no interior dos edifícios 

públicos e privados;   

c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de transportes;   

d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou 

impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas 

de comunicação, sejam ou não de massa;   

III - pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida: a que temporária 

ou permanentemente tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-lo;  

IV - elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais 

como os referentes a pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de 

energia elétrica, iluminação pública, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que 

materializam as indicações do planejamento urbanístico;  

V - mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, 

superpostos ou adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua 

modificação ou traslado não provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como 

semáforos, postes de sinalização e similares, cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, 

marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza análoga;  



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

VI - ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite 

o acesso e o uso de meio físico.  

........................................................................................................................................................... 

............................................................................................................................................................ 
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LEI Nº 10.845, DE 5 DE MARÇO DE 2004 
 

 

Institui o Programa de Complementação ao 

Atendimento Educacional Especializado às 

Pessoas Portadoras de Deficiência, e dá outras 

providências.  
 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação - FNDE, Programa de Complementação ao Atendimento Educacional Especializado às 

Pessoas Portadoras de Deficiência - PAED, em cumprimento do disposto no inciso III do art. 208 

da Constituição, com os seguintes objetivos:  

I - garantir a universalização do atendimento especializado de educandos portadores 

de deficiência cuja situação não permita a integração em classes comuns de ensino regular;  

II - garantir, progressivamente, a inserção dos educandos portadores de deficiência 

nas classes comuns de ensino regular.  

 

Art. 2º Para os fins do disposto no art. 1º desta Lei, a União repassará, diretamente à 

unidade executora constituída na forma de entidade privada sem fins lucrativos que preste 

serviços gratuitos na modalidade de educação especial, assistência financeira proporcional ao 

número de educandos portadores de deficiência, conforme apurado no censo escolar realizado 

pelo Ministério da Educação no exercício anterior, observado o disposto nesta Lei.  

§ 1º O Conselho Deliberativo do FNDE expedirá as normas relativas aos critérios de 

alocação dos recursos, valores per capita, unidades executoras e caracterização de entidades, bem 

como as orientações e instruções necessárias à execução do PAED.  

§ 2º A transferência de recursos financeiros, objetivando a execução do PAED, será 

efetivada automaticamente pelo FNDE, sem necessidade de convênio, ajuste, acordo ou contrato, 

mediante depósito em conta-corrente específica.  

§ 3º (Revogado a partir de 1/1/2007 pela Lei nº 11.494, de 20/6/2007)  

§ 4º Os recursos recebidos à conta do PAED deverão ser aplicados pela entidade executora em 

despesas consideradas como de manutenção e desenvolvimento do ensino, de acordo com os arts. 

70 e 71 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. 

............................................................................................................................................................ 

............................................................................................................................................................ 
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, 

Presidente do Senado Federal, conforme o disposto no art. 5º, § 3º, da Constituição Federal e nos 

termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte  
 

 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 186, DE 2008 
 

 

Aprova o texto da Convenção sobre os Direitos 

das Pessoas com Deficiência e de seu Protocolo 

Facultativo, assinados em Nova Iorque, em 30 de 

março de 2007.  
 

 

O Congresso Nacional decreta:  

 

Art. 1º Fica aprovado, nos termos do § 3º do art. 5º da Constituição Federal, o texto 

da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e de seu Protocolo Facultativo, 

assinados em Nova Iorque, em 30 de março de 2007. (Convenção promulgada pelo Decreto nº 

6.949, de 25/8/2009) 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos 

que alterem a referida Convenção e seu Protocolo Facultativo, bem como quaisquer outros 

ajustes complementares que, nos termos do inciso I do caput do art. 49 da Constituição Federal, 

acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.  

 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Senado Federal, em 9 de julho de 2008.  

 

Senador GARIBALDI ALVES FILHO  

Presidente do Senado Federal  

 

CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS DAS PESSOAS COM 

DEFICIÊNCIA 

 

Preâmbulo 

 

Os Estados Partes da presente Convenção ,   

a) Relembrando os princípios consagrados na Carta das Nações Unidas, que 

reconhecem a dignidade e o valor inerentes e os direitos iguais e inalienáveis de todos os 

membros da família humana como o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo,   

b) Reconhecendo que as Nações Unidas, na Declaração Universal dos Direitos 

Humanos e nos Pactos Internacionais sobre Direitos Humanos, proclamaram e concordaram que 

toda pessoa faz jus a todos os direitos e liberdades ali estabelecidos, sem distinção de qualquer 

espécie,   
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c) Reafirmando a universalidade, a indivisibilidade, a interdependência e a inter-

relação de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais, bem como a necessidade de 

garantir que todas as pessoas com deficiência os exerçam plenamente, sem discriminação,   

d) Relembrando o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, 

o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos, a Convenção Internacional sobre a 

Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, a Convenção sobre a Eliminação de 

todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, a Convenção contra a Tortura e Outros 

Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, a Convenção sobre os Direitos da 

Criança e a Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores 

Migrantes e Membros de suas Famílias,   

e) Reconhecendo que a deficiência é um conceito em evolução e que a deficiência 

resulta da interação entre pessoas com deficiência e as barreiras devidas às atitudes e ao ambiente 

que impedem a plena e efetiva participação dessas pessoas na sociedade em igualdade de 

oportunidades com as demais pessoas,   

f) Reconhecendo a importância dos princípios e das diretrizes de política, contidos no 

Programa de Ação Mundial para as Pessoas Deficientes e nas Normas sobre a Equiparação de 

Oportunidades para Pessoas com Deficiência, para influenciar a promoção, a formulação e a 

avaliação de políticas, planos, programas e ações em níveis nacional, regional e internacional 

para possibilitar maior igualdade de oportunidades para pessoas com deficiência,   

g) Ressaltando a importância de trazer questões relativas à deficiência ao centro das 

preocupações da sociedade como parte integrante das estratégias relevantes de desenvolvimento 

sustentável,   

h) Reconhecendo também que a discriminação contra qualquer pessoa, por motivo de 

deficiência, configura violação da dignidade e do valor inerentes ao ser humano,   

i) Reconhecendo ainda a diversidade das pessoas com deficiência,   

j) Reconhecendo a necessidade de promover e proteger os direitos humanos de todas 

as pessoas com deficiência, inclusive daquelas que requerem maior apoio,   

k) Preocupados com o fato de que, não obstante esses diversos instrumentos e 

compromissos, as pessoas com deficiência continuam a enfrentar barreiras contra sua 

participação como membros iguais da sociedade e violações de seus direitos humanos em todas 

as partes do mundo,   

l) Reconhecendo a importância da cooperação internacional para melhorar as 

condições de vida das pessoas com deficiência em todos os países, particularmente naqueles em 

desenvolvimento,   

m) Reconhecendo as valiosas contribuições existentes e potenciais das pessoas com 

deficiência ao bem-estar comum e à diversidade de suas comunidades, e que a promoção do 

pleno exercício, pelas pessoas com deficiência, de seus direitos humanos e liberdades 

fundamentais e de sua plena participação na sociedade resultará no fortalecimento de seu senso 

de pertencimento à sociedade e no significativo avanço do desenvolvimento humano, social e 

econômico da sociedade, bem como na erradicação da pobreza,   

n) Reconhecendo a importância, para as pessoas com deficiência, de sua autonomia e 

independência individuais, inclusive da liberdade para fazer as próprias escolhas,   

o) Considerando que as pessoas com deficiência devem ter a oportunidade de 

participar ativamente das decisões relativas a programas e políticas, inclusive aos que lhes dizem 

respeito diretamente,   

p) Preocupados com as difíceis situações enfrentadas por pessoas com deficiência 

que estão sujeitas a formas múltiplas ou agravadas de discriminação por causa de raça, cor, sexo, 
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idioma, religião, opiniões políticas ou de outra natureza, origem nacional, étnica, nativa ou social, 

propriedade, nascimento, idade ou outra condição,   

q) Reconhecendo que mulheres e meninas com deficiência estão freqüentemente 

expostas a maiores riscos, tanto no lar como fora dele, de sofrer violência, lesões ou abuso, 

descaso ou tratamento negligente, maus-tratos ou exploração,   

r) Reconhecendo que as crianças com deficiência devem gozar plenamente de todos 

os direitos humanos e liberdades fundamentais em igualdade de oportunidades com as outras 

crianças e relembrando as obrigações assumidas com esse fim pelos Estados Partes na Convenção 

sobre os Direitos da Criança,   

s) Ressaltando a necessidade de incorporar a perspectiva de gênero aos esforços para 

promover o pleno exercício dos direitos humanos e liberdades fundamentais por parte das pessoas 

com deficiência,   

t) Salientando o fato de que a maioria das pessoas com deficiência vive em condições 

de pobreza e, nesse sentido, reconhecendo a necessidade crítica de lidar com o impacto negativo 

da pobreza sobre pessoas com deficiência,   

u) Tendo em mente que as condições de paz e segurança baseadas no pleno respeito 

aos propósitos e princípios consagrados na Carta das Nações Unidas e a observância dos 

instrumentos de direitos humanos são indispensáveis para a total proteção das pessoas com 

deficiência, particularmente durante conflitos armados e ocupação estrangeira,   

v) Reconhecendo a importância da acessibilidade aos meios físico, social, econômico 

e cultural, à saúde, à educação e à informação e comunicação, para possibilitar às pessoas com 

deficiência o pleno gozo de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais,   

w) Conscientes de que a pessoa tem deveres para com outras pessoas e para com a 

comunidade a que pertence e que, portanto, tem a responsabilidade de esforçar-se para a 

promoção e a observância dos direitos reconhecidos na Carta Internacional dos Direitos 

Humanos,   

x) Convencidos de que a família é o núcleo natural e fundamental da sociedade e tem 

o direito de receber a proteção da sociedade e do Estado e de que as pessoas com deficiência e 

seus familiares devem receber a proteção e a assistência necessárias para tornar as famílias 

capazes de contribuir para o exercício pleno e eqüitativo dos direitos das pessoas com deficiência,   

y) Convencidos de que uma convenção internacional geral e integral para promover e 

proteger os direitos e a dignidade das pessoas com deficiência prestará significativa contribuição 

para corrigir as profundas desvantagens sociais das pessoas com deficiência e para promover sua 

participação na vida econômica, social e cultural, em igualdade de oportunidades, tanto nos 

países em desenvolvimento como nos desenvolvidos,   

Acordaram o seguinte:  

 

Artigo 1 

Propósito 

 

O propósito da presente Convenção é promover, proteger e assegurar o exercício 

pleno e eqüitativo de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas 

com deficiência e promover o respeito pela sua dignidade inerente.  

Pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos de longo prazo de 

natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, 

podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdades de condições com as 

demais pessoas.  
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Artigo 2 

Definições 

 

Para os propósitos da presente Convenção:  

"Comunicação" abrange as línguas, a visualização de textos, o braille, a comunicação 

tátil, os caracteres ampliados, os dispositivos de multimídia acessível, assim como a linguagem 

simples, escrita e oral, os sistemas auditivos e os meios de voz digitalizada e os modos, meios e 

formatos aumentativos e alternativos de comunicação, inclusive a tecnologia da informação e 

comunicação acessíveis;  

"Língua" abrange as línguas faladas e de sinais e outras formas de comunicação não-

falada;  

"Discriminação por motivo de deficiência" significa qualquer diferenciação, exclusão 

ou restrição baseada em deficiência, com o propósito ou efeito de impedir ou impossibilitar o 

reconhecimento, o desfrute ou o exercício, em igualdade de oportunidades com as demais 

pessoas, de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais nos âmbitos político, 

econômico, social, cultural, civil ou qualquer outro. Abrange todas as formas de discriminação, 

inclusive a recusa de adaptação razoável;  

"Adaptação razoável" significa as modificações e os ajustes necessários e adequados 

que não acarretem ônus desproporcional ou indevido, quando requeridos em cada caso, a fim de 

assegurar que as pessoas com deficiência possam gozar ou exercer, em igualdade de 

oportunidades com as demais pessoas, todos os direitos humanos e liberdades fundamentais;  

"Desenho universal" significa a concepção de produtos, ambientes, programas e 

serviços a serem usados, na maior medida possível, por todas as pessoas, sem necessidade de 

adaptação ou projeto específico. O "desenho universal" não excluirá as ajudas técnicas para 

grupos específicos de pessoas com deficiência, quando necessárias.  

............................................................................................................................................................ 

............................................................................................................................................................ 
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DECRETO Nº 6.949, DE 25 DE AGOSTO DE 2009 
 

 

Promulga a Convenção Internacional sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência e seu 

Protocolo Facultativo, assinados em Nova York, 

em 30 de março de 2007. 

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 

inciso IV, da Constituição, e  

 

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, por meio do Decreto Legislativo nº 

186, de 9 de julho de 2008, conforme o procedimento do § 3º do art. 5º da Constituição, a 

Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados 

em Nova York, em 30 de março de 2007;  

 

Considerando que o Governo brasileiro depositou o instrumento de ratificação dos 

referidos atos junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas em 1o de agosto de 2008;  

 

Considerando que os atos internacionais em apreço entraram em vigor para o Brasil, 

no plano jurídico externo, em 31 de agosto de 2008;  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 

Facultativo, apensos por cópia ao presente Decreto, serão executados e cumpridos tão 

inteiramente como neles se contém.  

 

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 

resultar em revisão dos referidos diplomas internacionais ou que acarretem encargos ou 

compromissos gravosos ao patrimônio nacional, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição.  

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 25 de agosto de 2009; 188º da Independência e 121º da República.  

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Celso Luiz Nunes Amorim  

 

CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

 

Preâmbulo  

 

Os Estados Partes da presente Convenção, 
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 a) Relembrando os princípios consagrados na Carta das Nações Unidas, que reconhecem a 

dignidade e o valor inerentes e os direitos iguais e inalienáveis de todos os membros da família 

humana como o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo,   

 b) Reconhecendo que as Nações Unidas, na Declaração Universal dos Direitos Humanos e nos 

Pactos Internacionais sobre Direitos Humanos, proclamaram e concordaram que toda pessoa faz 

jus a todos os direitos e liberdades ali estabelecidos, sem distinção de qualquer espécie,   

 c) Reafirmando a universalidade, a indivisibilidade, a interdependência e a inter-relação de todos 

os direitos humanos e liberdades fundamentais, bem como a necessidade de garantir que todas as 

pessoas com deficiência os exerçam plenamente, sem discriminação,   

 d) Relembrando o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, o Pacto 

Internacional dos Direitos Civis e Políticos, a Convenção Internacional sobre a Eliminação de 

Todas as Formas de Discriminação Racial, a Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas 

de Discriminação contra a Mulher, a Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas 

Cruéis, Desumanos ou Degradantes, a Convenção sobre os Direitos da Criança e a Convenção 

Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e Membros de 

suas Famílias,   

 e) Reconhecendo que a deficiência é um conceito em evolução e que a deficiência resulta da 

interação entre pessoas com deficiência e as barreiras devidas às atitudes e ao ambiente que 

impedem a plena e efetiva participação dessas pessoas na sociedade em igualdade de 

oportunidades com as demais pessoas,   

 f) Reconhecendo a importância dos princípios e das diretrizes de política, contidos no Programa 

de Ação Mundial para as Pessoas Deficientes e nas Normas sobre a Equiparação de 

Oportunidades para Pessoas com Deficiência, para influenciar a promoção, a formulação e a 

avaliação de políticas, planos, programas e ações em níveis nacional, regional e internacional 

para possibilitar maior igualdade de oportunidades para pessoas com deficiência,   

 g) Ressaltando a importância de trazer questões relativas à deficiência ao centro das 

preocupações da sociedade como parte integrante das estratégias relevantes de desenvolvimento 

sustentável,   

 h) Reconhecendo também que a discriminação contra qualquer pessoa, por motivo de 

deficiência, configura violação da dignidade e do valor inerentes ao ser humano,   

 i) Reconhecendo ainda a diversidade das pessoas com deficiência,   

 j) Reconhecendo a necessidade de promover e proteger os direitos humanos de todas as pessoas 

com deficiência, inclusive daquelas que requerem maior apoio,   

 k) Preocupados com o fato de que, não obstante esses diversos instrumentos e compromissos, as 

pessoas com deficiência continuam a enfrentar barreiras contra sua participação como membros 

iguais da sociedade e violações de seus direitos humanos em todas as partes do mundo,   

 l) Reconhecendo a importância da cooperação internacional para melhorar as condições de vida 

das pessoas com deficiência em todos os países, particularmente naqueles em desenvolvimento,   

 m) Reconhecendo as valiosas contribuições existentes e potenciais das pessoas com deficiência 

ao bem-estar comum e à diversidade de suas comunidades, e que a promoção do pleno exercício, 

pelas pessoas com deficiência, de seus direitos humanos e liberdades fundamentais e de sua plena 

participação na sociedade resultará no fortalecimento de seu senso de pertencimento à sociedade 

e no significativo avanço do desenvolvimento humano, social e econômico da sociedade, bem 

como na erradicação da pobreza,   

 n) Reconhecendo a importância, para as pessoas com deficiência, de sua autonomia e 

independência individuais, inclusive da liberdade para fazer as próprias escolhas,   
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 o) Considerando que as pessoas com deficiência devem ter a oportunidade de participar 

ativamente das decisões relativas a programas e políticas, inclusive aos que lhes dizem respeito 

diretamente,   

 p) Preocupados com as difíceis situações enfrentadas por pessoas com deficiência que estão 

sujeitas a formas múltiplas ou agravadas de discriminação por causa de raça, cor, sexo, idioma, 

religião, opiniões políticas ou de outra natureza, origem nacional, étnica, nativa ou social, 

propriedade, nascimento, idade ou outra condição,   

 q) Reconhecendo que mulheres e meninas com deficiência estão freqüentemente expostas a 

maiores riscos, tanto no lar como fora dele, de sofrer violência, lesões ou abuso, descaso ou 

tratamento negligente, maus-tratos ou exploração,   

 r) Reconhecendo que as crianças com deficiência devem gozar plenamente de todos os direitos 

humanos e liberdades fundamentais em igualdade de oportunidades com as outras crianças e 

relembrando as obrigações assumidas com esse fim pelos Estados Partes na Convenção sobre os 

Direitos da Criança,   

 s) Ressaltando a necessidade de incorporar a perspectiva de gênero aos esforços para promover o 

pleno exercício dos direitos humanos e liberdades fundamentais por parte das pessoas com 

deficiência,   

 t) Salientando o fato de que a maioria das pessoas com deficiência vive em condições de pobreza 

e, nesse sentido, reconhecendo a necessidade crítica de lidar com o impacto negativo da pobreza 

sobre pessoas com deficiência,   

 u) Tendo em mente que as condições de paz e segurança baseadas no pleno respeito aos 

propósitos e princípios consagrados na Carta das Nações Unidas e a observância dos 

instrumentos de direitos humanos são indispensáveis para a total proteção das pessoas com 

deficiência, particularmente durante conflitos armados e ocupação estrangeira,   

 v) Reconhecendo a importância da acessibilidade aos meios físico, social, econômico e cultural, 

à saúde, à educação e à informação e comunicação, para possibilitar às pessoas com deficiência o 

pleno gozo de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais,   

 w) Conscientes de que a pessoa tem deveres para com outras pessoas e para com a comunidade a 

que pertence e que, portanto, tem a responsabilidade de esforçar-se para a promoção e a 

observância dos direitos reconhecidos na Carta Internacional dos Direitos Humanos,   

 x) Convencidos de que a família é o núcleo natural e fundamental da sociedade e tem o direito de 

receber a proteção da sociedade e do Estado e de que as pessoas com deficiência e seus familiares 

devem receber a proteção e a assistência necessárias para tornar as famílias capazes de contribuir 

para o exercício pleno e eqüitativo dos direitos das pessoas com deficiência,   

 y) Convencidos de que uma convenção internacional geral e integral para promover e proteger os 

direitos e a dignidade das pessoas com deficiência prestará significativa contribuição para corrigir 

as profundas desvantagens sociais das pessoas com deficiência e para promover sua participação 

na vida econômica, social e cultural, em igualdade de oportunidades, tanto nos países em 

desenvolvimento como nos desenvolvidos,   

 

Acordaram o seguinte:  

 

Artigo 1 

Propósito 
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O propósito da presente Convenção é promover, proteger e assegurar o exercício pleno e 

eqüitativo de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com 

deficiência e promover o respeito pela sua dignidade inerente.  

 

Pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos de longo prazo de natureza física, 

mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir 

sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdades de condições com as demais pessoas.  

 

Artigo 2 

Definições 

 

Para os propósitos da presente Convenção:  

 

"Comunicação" abrange as línguas, a visualização de textos, o braille, a comunicação tátil, os 

caracteres ampliados, os dispositivos de multimídia acessível, assim como a linguagem simples, 

escrita e oral, os sistemas auditivos e os meios de voz digitalizada e os modos, meios e formatos 

aumentativos e alternativos de comunicação, inclusive a tecnologia da informação e comunicação 

acessíveis; 

 

"Língua" abrange as línguas faladas e de sinais e outras formas de comunicação não-falada; 

 

"Discriminação por motivo de deficiência" significa qualquer diferenciação, exclusão ou restrição 

baseada em deficiência, com o propósito ou efeito de impedir ou impossibilitar o 

reconhecimento, o desfrute ou o exercício, em igualdade de oportunidades com as demais 

pessoas, de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais nos âmbitos político, 

econômico, social, cultural, civil ou qualquer outro. Abrange todas as formas de discriminação, 

inclusive a recusa de adaptação razoável; 

 

"Adaptação razoável" significa as modificações e os ajustes necessários e adequados que não 

acarretem ônus desproporcional ou indevido, quando requeridos em cada caso, a fim de assegurar 

que as pessoas com deficiência possam gozar ou exercer, em igualdade de oportunidades com as 

demais pessoas, todos os direitos humanos e liberdades fundamentais; 

 

"Desenho universal" significa a concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem 

usados, na maior medida possível, por todas as pessoas, sem necessidade de adaptação ou projeto 

específico. O "desenho universal" não excluirá as ajudas técnicas para grupos específicos de 

pessoas com deficiência, quando necessárias.  

 

Artigo 3 

Princípios gerais 

 

Os princípios da presente Convenção são: 

 

 a) O respeito pela dignidade inerente, a autonomia individual, inclusive a liberdade de fazer as 

próprias escolhas, e a independência das pessoas;   

 b) A não-discriminação;   

 c) A plena e efetiva participação e inclusão na sociedade;   
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 d) O respeito pela diferença e pela aceitação das pessoas com deficiência como parte da 

diversidade humana e da humanidade;   

 e) A igualdade de oportunidades;   

 f) A acessibilidade;   

 g) A igualdade entre o homem e a mulher;   

 h) O respeito pelo desenvolvimento das capacidades das crianças com deficiência e pelo direito 

das crianças com deficiência de preservar sua identidade.   

 

Artigo 4 

Obrigações gerais 

 

1.Os Estados Partes se comprometem a assegurar e promover o pleno exercício de todos os 

direitos humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência, sem qualquer 

tipo de discriminação por causa de sua deficiência. Para tanto, os Estados Partes se comprometem 

a:  

 

 a) Adotar todas as medidas legislativas, administrativas e de qualquer outra natureza, necessárias 

para a realização dos direitos reconhecidos na presente Convenção;   

 b) Adotar todas as medidas necessárias, inclusive legislativas, para modificar ou revogar leis, 

regulamentos, costumes e práticas vigentes, que constituírem discriminação contra pessoas com 

deficiência;   

 c) Levar em conta, em todos os programas e políticas, a proteção e a promoção dos direitos 

humanos das pessoas com deficiência;   

 d) Abster-se de participar em qualquer ato ou prática incompatível com a presente Convenção e 

assegurar que as autoridades públicas e instituições atuem em conformidade com a presente 

Convenção;   

 e) Tomar todas as medidas apropriadas para eliminar a discriminação baseada em deficiência, 

por parte de qualquer pessoa, organização ou empresa privada;   

 f) Realizar ou promover a pesquisa e o desenvolvimento de produtos, serviços, equipamentos e 

instalações com desenho universal, conforme definidos no Artigo 2 da presente Convenção, que 

exijam o mínimo possível de adaptação e cujo custo seja o mínimo possível, destinados a atender 

às necessidades específicas de pessoas com deficiência, a promover sua disponibilidade e seu uso 

e a promover o desenho universal quando da elaboração de normas e diretrizes;   

 g) Realizar ou promover a pesquisa e o desenvolvimento, bem como a disponibilidade e o 

emprego de novas tecnologias, inclusive as tecnologias da informação e comunicação, ajudas 

técnicas para locomoção, dispositivos e tecnologias assistivas, adequados a pessoas com 

deficiência, dando prioridade a tecnologias de custo acessível;   

 h) Propiciar informação acessível para as pessoas com deficiência a respeito de ajudas técnicas 

para locomoção, dispositivos e tecnologias assistivas, incluindo novas tecnologias bem como 

outras formas de assistência, serviços de apoio e instalações;   

 i) Promover a capacitação em relação aos direitos reconhecidos pela presente Convenção dos 

profissionais e equipes que trabalham com pessoas com deficiência, de forma a melhorar a 

prestação de assistência e serviços garantidos por esses direitos.   

 

     2.Em relação aos direitos econômicos, sociais e culturais, cada Estado Parte se compromete a 

tomar medidas, tanto quanto permitirem os recursos disponíveis e, quando necessário, no âmbito 

da cooperação internacional, a fim de assegurar progressivamente o pleno exercício desses 
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direitos, sem prejuízo das obrigações contidas na presente Convenção que forem imediatamente 

aplicáveis de acordo com o direito internacional.  

 

3.Na elaboração e implementação de legislação e políticas para aplicar a presente Convenção e 

em outros processos de tomada de decisão relativos às pessoas com deficiência, os Estados Partes 

realizarão consultas estreitas e envolverão ativamente pessoas com deficiência, inclusive crianças 

com deficiência, por intermédio de suas organizações representativas.  

 

4.Nenhum dispositivo da presente Convenção afetará quaisquer disposições mais propícias à 

realização dos direitos das pessoas com deficiência, as quais possam estar contidas na legislação 

do Estado Parte ou no direito internacional em vigor para esse Estado. Não haverá nenhuma 

restrição ou derrogação de qualquer dos direitos humanos e liberdades fundamentais 

reconhecidos ou vigentes em qualquer Estado Parte da presente Convenção, em conformidade 

com leis, convenções, regulamentos ou costumes, sob a alegação de que a presente Convenção 

não reconhece tais direitos e liberdades ou que os reconhece em menor grau.  

 

5.As disposições da presente Convenção se aplicam, sem limitação ou exceção, a todas as 

unidades constitutivas dos Estados federativos.  

 

Artigo 5 

Igualdade e não-discriminação 

 

1.Os Estados Partes reconhecem que todas as pessoas são iguais perante e sob a lei e que fazem 

jus, sem qualquer discriminação, a igual proteção e igual benefício da lei.  

 

2.Os Estados Partes proibirão qualquer discriminação baseada na deficiência e garantirão às 

pessoas com deficiência igual e efetiva proteção legal contra a discriminação por qualquer 

motivo.  

 

3.A fim de promover a igualdade e eliminar a discriminação, os Estados Partes adotarão todas as 

medidas apropriadas para garantir que a adaptação razoável seja oferecida.  

 

4.Nos termos da presente Convenção, as medidas específicas que forem necessárias para acelerar 

ou alcançar a efetiva igualdade das pessoas com deficiência não serão consideradas 

discriminatórias.  

 

Artigo 6 

Mulheres com deficiência 

 

1.Os Estados Partes reconhecem que as mulheres e meninas com deficiência estão sujeitas a 

múltiplas formas de discriminação e, portanto, tomarão medidas para assegurar às mulheres e 

meninas com deficiência o pleno e igual exercício de todos os direitos humanos e liberdades 

fundamentais.  

 

2.Os Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas para assegurar o pleno 

desenvolvimento, o avanço e o empoderamento das mulheres, a fim de garantir-lhes o exercício e 

o gozo dos direitos humanos e liberdades fundamentais estabelecidos na presente Convenção.  
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Artigo 7 

Crianças com deficiência 

 

1.Os Estados Partes tomarão todas as medidas necessárias para assegurar às crianças com 

deficiência o pleno exercício de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais, em 

igualdade de oportunidades com as demais crianças.  

 

2.Em todas as ações relativas às crianças com deficiência, o superior interesse da criança receberá 

consideração primordial.  

 

3.Os Estados Partes assegurarão que as crianças com deficiência tenham o direito de expressar 

livremente sua opinião sobre todos os assuntos que lhes disserem respeito, tenham a sua opinião 

devidamente valorizada de acordo com sua idade e maturidade, em igualdade de oportunidades 

com as demais crianças, e recebam atendimento adequado à sua deficiência e idade, para que 

possam exercer tal direito.  

 

Artigo 8 

Conscientização 

 

1.Os Estados Partes se comprometem a adotar medidas imediatas, efetivas e apropriadas para: 

 

 a) Conscientizar toda a sociedade, inclusive as famílias, sobre as condições das pessoas com 

deficiência e fomentar o respeito pelos direitos e pela dignidade das pessoas com deficiência;   

 b) Combater estereótipos, preconceitos e práticas nocivas em relação a pessoas com deficiência, 

inclusive aqueles relacionados a sexo e idade, em todas as áreas da vida;   

 c) Promover a conscientização sobre as capacidades e contribuições das pessoas com deficiência.   

 

2.As medidas para esse fim incluem: 

 

 a) Lançar e dar continuidade a efetivas campanhas de conscientização públicas, destinadas a: 

i) Favorecer atitude receptiva em relação aos direitos das pessoas com deficiência;  

ii) Promover percepção positiva e maior consciência social em relação às pessoas com 

deficiência; 

  

  iii) Promover o reconhecimento das habilidades, dos méritos e das capacidades das pessoas com 

deficiência e de sua contribuição ao local de trabalho e ao mercado laboral;   

 b) Fomentar em todos os níveis do sistema educacional, incluindo neles todas as crianças desde 

tenra idade, uma atitude de respeito para com os direitos das pessoas com deficiência;   

 c) Incentivar todos os órgãos da mídia a retratar as pessoas com deficiência de maneira 

compatível com o propósito da presente Convenção;   

 d) Promover programas de formação sobre sensibilização a respeito das pessoas com deficiência 

e sobre os direitos das pessoas com deficiência.   

 

Artigo 9 

Acessibilidade 
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1.A fim de possibilitar às pessoas com deficiência viver de forma independente e participar 

plenamente de todos os aspectos da vida, os Estados Partes tomarão as medidas apropriadas para 

assegurar às pessoas com deficiência o acesso, em igualdade de oportunidades com as demais 

pessoas, ao meio físico, ao transporte, à informação e comunicação, inclusive aos sistemas e 

tecnologias da informação e comunicação, bem como a outros serviços e instalações abertos ao 

público ou de uso público, tanto na zona urbana como na rural. Essas medidas, que incluirão a 

identificação e a eliminação de obstáculos e barreiras à acessibilidade, serão aplicadas, entre 

outros, a: 

 

 a) Edifícios, rodovias, meios de transporte e outras instalações internas e externas, inclusive 

escolas, residências, instalações médicas e local de trabalho;   

 b) Informações, comunicações e outros serviços, inclusive serviços eletrônicos e serviços de 

emergência.   

 

2.Os Estados Partes também tomarão medidas apropriadas para: 

 

 a) Desenvolver, promulgar e monitorar a implementação de normas e diretrizes mínimas para a 

acessibilidade das instalações e dos serviços abertos ao público ou de uso público;   

 b) Assegurar que as entidades privadas que oferecem instalações e serviços abertos ao público ou 

de uso público levem em consideração todos os aspectos relativos à acessibilidade para pessoas 

com deficiência;   

 c) Proporcionar, a todos os atores envolvidos, formação em relação às questões de acessibilidade 

com as quais as pessoas com deficiência se confrontam;   

 d) Dotar os edifícios e outras instalações abertas ao público ou de uso público de sinalização em 

braille e em formatos de fácil leitura e compreensão;   

 e) Oferecer formas de assistência humana ou animal e serviços de mediadores, incluindo guias, 

ledores e intérpretes profissionais da língua de sinais, para facilitar o acesso aos edifícios e outras 

instalações abertas ao público ou de uso público;   

 f) Promover outras formas apropriadas de assistência e apoio a pessoas com deficiência, a fim de 

assegurar a essas pessoas o acesso a informações;   

 g) Promover o acesso de pessoas com deficiência a novos sistemas e tecnologias da informação e 

comunicação, inclusive à Internet;   

 h) Promover, desde a fase inicial, a concepção, o desenvolvimento, a produção e a disseminação 

de sistemas e tecnologias de informação e comunicação, a fim de que esses sistemas e 

tecnologias se tornem acessíveis a custo mínimo. 

 

Artigo 10  

Direito à vida  

     Os Estados Partes reafirmam que todo ser humano tem o inerente direito à vida e tomarão 

todas as medidas necessárias para assegurar o efetivo exercício desse direito pelas pessoas com 

deficiência, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas.  

Artigo 11  

Situações de risco e emergências humanitárias  
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Em conformidade com suas obrigações decorrentes do direito internacional, inclusive do direito 

humanitário internacional e do direito internacional dos direitos humanos, os Estados Partes 

tomarão todas as medidas necessárias para assegurar a proteção e a segurança das pessoas com 

deficiência que se encontrarem em situações de risco, inclusive situações de conflito armado, 

emergências humanitárias e ocorrência de desastres naturais.  

Artigo 12  

Reconhecimento igual perante a lei  

1.Os Estados Partes reafirmam que as pessoas com deficiência têm o direito de ser reconhecidas 

em qualquer lugar como pessoas perante a lei.  

2.Os Estados Partes reconhecerão que as pessoas com deficiência gozam de capacidade legal em 

igualdade de condições com as demais pessoas em todos os aspectos da vida.  

3.Os Estados Partes tomarão medidas apropriadas para prover o acesso de pessoas com 

deficiência ao apoio que necessitarem no exercício de sua capacidade legal.  

4.Os Estados Partes assegurarão que todas as medidas relativas ao exercício da capacidade legal 

incluam salvaguardas apropriadas e efetivas para prevenir abusos, em conformidade com o 

direito internacional dos direitos humanos. Essas salvaguardas assegurarão que as medidas 

relativas ao exercício da capacidade legal respeitem os direitos, a vontade e as preferências da 

pessoa, sejam isentas de conflito de interesses e de influência indevida, sejam proporcionais e 

apropriadas às circunstâncias da pessoa, se apliquem pelo período mais curto possível e sejam 

submetidas à revisão regular por uma autoridade ou órgão judiciário competente, independente e 

imparcial. As salvaguardas serão proporcionais ao grau em que tais medidas afetarem os direitos 

e interesses da pessoa.  

5.Os Estados Partes, sujeitos ao disposto neste Artigo, tomarão todas as medidas apropriadas e 

efetivas para assegurar às pessoas com deficiência o igual direito de possuir ou herdar bens, de 

controlar as próprias finanças e de ter igual acesso a empréstimos bancários, hipotecas e outras 

formas de crédito financeiro, e assegurarão que as pessoas com deficiência não sejam 

arbitrariamente destituídas de seus bens.  

   

............................................................................................................................................................ 

 

Artigo 23 

Respeito pelo lar e pela família 

 

1.Os Estados Partes tomarão medidas efetivas e apropriadas para eliminar a discriminação contra 

pessoas com deficiência, em todos os aspectos relativos a casamento, família, paternidade e 

relacionamentos, em igualdade de condições com as demais pessoas, de modo a assegurar que: 

 

 a) Seja reconhecido o direito das pessoas com deficiência, em idade de contrair matrimônio, de 

casar-se e estabelecer família, com base no livre e pleno consentimento dos pretendentes;   

 b) Sejam reconhecidos os direitos das pessoas com deficiência de decidir livre e 

responsavelmente sobre o número de filhos e o espaçamento entre esses filhos e de ter acesso a 
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informações adequadas à idade e a educação em matéria de reprodução e de planejamento 

familiar, bem como os meios necessários para exercer esses direitos.   

 c) As pessoas com deficiência, inclusive crianças, conservem sua fertilidade, em igualdade de 

condições com as demais pessoas.   

 

2.Os Estados Partes assegurarão os direitos e responsabilidades das pessoas com deficiência, 

relativos à guarda, custódia, curatela e adoção de crianças ou instituições semelhantes, caso esses 

conceitos constem na legislação nacional. Em todos os casos, prevalecerá o superior interesse da 

criança. Os Estados Partes prestarão a devida assistência às pessoas com deficiência para que 

essas pessoas possam exercer suas responsabilidades na criação dos filhos.  

 

3.Os Estados Partes assegurarão que as crianças com deficiência terão iguais direitos em relação 

à vida familiar. Para a realização desses direitos e para evitar ocultação, abandono, negligência e 

segregação de crianças com deficiência, os Estados Partes fornecerão prontamente informações 

abrangentes sobre serviços e apoios a crianças com deficiência e suas famílias.  

 

4.Os Estados Partes assegurarão que uma criança não será separada de seus pais contra a vontade 

destes, exceto quando autoridades competentes, sujeitas a controle jurisdicional, determinarem, 

em conformidade com as leis e procedimentos aplicáveis, que a separação é necessária, no 

superior interesse da criança. Em nenhum caso, uma criança será separada dos pais sob alegação 

de deficiência da criança ou de um ou ambos os pais.  

 

5.Os Estados Partes, no caso em que a família imediata de uma criança com deficiência não tenha 

condições de cuidar da criança, farão todo esforço para que cuidados alternativos sejam 

oferecidos por outros parentes e, se isso não for possível, dentro de ambiente familiar, na 

comunidade.  

 

Artigo 24 

Educação 

 

1.Os Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência à educação. Para efetivar 

esse direito sem discriminação e com base na igualdade de oportunidades, os Estados Partes 

assegurarão sistema educacional inclusivo em todos os níveis, bem como o aprendizado ao longo 

de toda a vida, com os seguintes objetivos: 

 

 a) O pleno desenvolvimento do potencial humano e do senso de dignidade e auto-estima, além 

do fortalecimento do respeito pelos direitos humanos, pelas liberdades fundamentais e pela 

diversidade humana;   

 b) O máximo desenvolvimento possível da personalidade e dos talentos e da criatividade das 

pessoas com deficiência, assim como de suas habilidades físicas e intelectuais;   

 c) A participação efetiva das pessoas com deficiência em uma sociedade livre.   

 

2.Para a realização desse direito, os Estados Partes assegurarão que: 

 

 a) As pessoas com deficiência não sejam excluídas do sistema educacional geral sob alegação de 

deficiência e que as crianças com deficiência não sejam excluídas do ensino primário gratuito e 

compulsório ou do ensino secundário, sob alegação de deficiência;   
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 b) As pessoas com deficiência possam ter acesso ao ensino primário inclusivo, de qualidade e 

gratuito, e ao ensino secundário, em igualdade de condições com as demais pessoas na 

comunidade em que vivem;   

 c) Adaptações razoáveis de acordo com as necessidades individuais sejam providenciadas;   

 d) As pessoas com deficiência recebam o apoio necessário, no âmbito do sistema educacional 

geral, com vistas a facilitar sua efetiva educação;   

 e) Medidas de apoio individualizadas e efetivas sejam adotadas em ambientes que maximizem o 

desenvolvimento acadêmico e social, de acordo com a meta de inclusão plena.   

 

3.Os Estados Partes assegurarão às pessoas com deficiência a possibilidade de adquirir as 

competências práticas e sociais necessárias de modo a facilitar às pessoas com deficiência sua 

plena e igual participação no sistema de ensino e na vida em comunidade. Para tanto, os Estados 

Partes tomarão medidas apropriadas, incluindo:  

 

 a) Facilitação do aprendizado do braille, escrita alternativa, modos, meios e formatos de 

comunicação aumentativa e alternativa, e habilidades de orientação e mobilidade, além de 

facilitação do apoio e aconselhamento de pares;   

 b) Facilitação do aprendizado da língua de sinais e promoção da identidade lingüística da 

comunidade surda;   

 c) Garantia de que a educação de pessoas, em particular crianças cegas, surdocegas e surdas, seja 

ministrada nas línguas e nos modos e meios de comunicação mais adequados ao indivíduo e em 

ambientes que favoreçam ao máximo seu desenvolvimento acadêmico e social.   

 

4.A fim de contribuir para o exercício desse direito, os Estados Partes tomarão medidas 

apropriadas para empregar professores, inclusive professores com deficiência, habilitados para o 

ensino da língua de sinais e/ou do braille, e para capacitar profissionais e equipes atuantes em 

todos os níveis de ensino. Essa capacitação incorporará a conscientização da deficiência e a 

utilização de modos, meios e formatos apropriados de comunicação aumentativa e alternativa, e 

técnicas e materiais pedagógicos, como apoios para pessoas com deficiência.  

 

5.Os Estados Partes assegurarão que as pessoas com deficiência possam ter acesso ao ensino 

superior em geral, treinamento profissional de acordo com sua vocação, educação para adultos e 

formação continuada, sem discriminação e em igualdade de condições. Para tanto, os Estados 

Partes assegurarão a provisão de adaptações razoáveis para pessoas com deficiência. 

............................................................................................................................................................ 

 

Artigo 30 

Participação na vida cultural e em recreação, lazer e esporte 

 

1.Os Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência de participar na vida 

cultural, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, e tomarão todas as medidas 

apropriadas para que as pessoas com deficiência possam: 

 

 a) Ter acesso a bens culturais em formatos acessíveis;   

 b) Ter acesso a programas de televisão, cinema, teatro e outras atividades culturais, em formatos 

acessíveis; e   
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 c) Ter acesso a locais que ofereçam serviços ou eventos culturais, tais como teatros, museus, 

cinemas, bibliotecas e serviços turísticos, bem como, tanto quanto possível, ter acesso a 

monumentos e locais de importância cultural nacional.   

 

2.Os Estados Partes tomarão medidas apropriadas para que as pessoas com deficiência tenham a 

oportunidade de desenvolver e utilizar seu potencial criativo, artístico e intelectual, não somente 

em benefício próprio, mas também para o enriquecimento da sociedade.  

 

3.Os Estados Partes deverão tomar todas as providências, em conformidade com o direito 

internacional, para assegurar que a legislação de proteção dos direitos de propriedade intelectual 

não constitua barreira excessiva ou discriminatória ao acesso de pessoas com deficiência a bens 

culturais.  

 

4.As pessoas com deficiência farão jus, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, a 

que sua identidade cultural e lingüística específica seja reconhecida e apoiada, incluindo as 

línguas de sinais e a cultura surda.  

 

5.Para que as pessoas com deficiência participem, em igualdade de oportunidades com as demais 

pessoas, de atividades recreativas, esportivas e de lazer, os Estados Partes tomarão medidas 

apropriadas para: 

 

 a) Incentivar e promover a maior participação possível das pessoas com deficiência nas 

atividades esportivas comuns em todos os níveis;   

 b) Assegurar que as pessoas com deficiência tenham a oportunidade de organizar, desenvolver e 

participar em atividades esportivas e recreativas específicas às deficiências e, para tanto, 

incentivar a provisão de instrução, treinamento e recursos adequados, em igualdade de 

oportunidades com as demais pessoas;   

 c) Assegurar que as pessoas com deficiência tenham acesso a locais de eventos esportivos, 

recreativos e turísticos;   

 d) Assegurar que as crianças com deficiência possam, em igualdade de condições com as demais 

crianças, participar de jogos e atividades recreativas, esportivas e de lazer, inclusive no sistema 

escolar;   

 e) Assegurar que as pessoas com deficiência tenham acesso aos serviços prestados por pessoas 

ou entidades envolvidas na organização de atividades recreativas, turísticas, esportivas e de lazer.   

 

Artigo 31 

Estatísticas e coleta de dados 

 

1.Os Estados Partes coletarão dados apropriados, inclusive estatísticos e de pesquisas, para que 

possam formular e implementar políticas destinadas a por em prática a presente Convenção. O 

processo de coleta e manutenção de tais dados deverá: 

 

 a) Observar as salvaguardas estabelecidas por lei, inclusive pelas leis relativas à proteção de 

dados, a fim de assegurar a confidencialidade e o respeito pela privacidade das pessoas com 

deficiência;   

 b) Observar as normas internacionalmente aceitas para proteger os direitos humanos, as 

liberdades fundamentais e os princípios éticos na coleta de dados e utilização de estatísticas.   
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2.As informações coletadas de acordo com o disposto neste Artigo serão desagregadas, de 

maneira apropriada, e utilizadas para avaliar o cumprimento, por parte dos Estados Partes, de 

suas obrigações na presente Convenção e para identificar e enfrentar as barreiras com as quais as 

pessoas com deficiência se deparam no exercício de seus direitos.  

 

3.Os Estados Partes assumirão responsabilidade pela disseminação das referidas estatísticas e 

assegurarão que elas sejam acessíveis às pessoas com deficiência e a outros.  

............................................................................................................................................................ 

............................................................................................................................................................ 
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado 

Federal, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte  

 

 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 485, DE 2006 
 

 

Aprova o texto da Convenção sobre a Proteção e 

Promoção da Diversidade das Expressões 

Culturais, celebrada em Paris, em 20 de outubro 

de 2005.  

 

  

O Congresso Nacional decreta:  

 

Art. 1º Fica aprovado o texto da Convenção sobre a Proteção e Promoção da 

Diversidade das Expressões Culturais, celebrada em Paris, em 20 de outubro de 2005.  

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos 

que possam resultar em revisão da referida Convenção, bem como quaisquer ajustes 

complementares que, nos termos do inciso I do caput do art. 49 da Constituição Federal, 

acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.  

 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Senado Federal, em 20 de dezembro de 2006.  

 

Senador RENAN CALHEIROS  

Presidente do Senado Federal 
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DECRETO Nº 6.177, DE 1º DE AGOSTO DE 2007 
 

 

Promulga a Convenção sobre a Proteção e 

Promoção da Diversidade das Expressões 

Culturais, assinada em Paris, em 20 de outubro de 

2005.  

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 

inciso IV, da Constituição, e  

 

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, por meio do Decreto Legislativo nº 

485, de 20 de dezembro de 2006, o texto da Convenção sobre a Proteção e Promoção da 

Diversidade das Expressões Culturais, assinada em Paris, em 20 de outubro de 2005;  

 

Considerando que o Brasil fez o depósito do Instrumento de Ratificação em 16 de 

janeiro de 2007;  

 

Considerando que a Convenção entrou em vigor internacional em 18 de março de 

2007, nos termos do art. 29;  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º A Convenção sobre a Proteção e Promoção da Diversidade das Expressões 

Culturais, assinada em Paris, em 20 de outubro de 2005, apensa por cópia ao presente Decreto, 

será executada e cumprida tão inteiramente como nela se contém.  

 

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 

resultar em revisão da referida Convenção ou que acarretem encargos ou compromissos gravosos 

ao patrimônio nacional, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição.  

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 1º de agosto de 2007; 186º da Independência e 119º da República.  

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Celso Luiz Nunes Amorim  

 

UNESCO 

 

Convenção 

 

sobre a Proteção e Promoção 

 

da Diversidade das Expressões Culturais 
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Paris, 20 de outubro de 2005 

 

CONVENÇÃO SOBRE A PROTEÇÃO E PROMOÇÃO 

DA DIVERSIDADE DAS EXPRESSÕES CULTURAIS 

 

A Conferência Geral da Organização das Nações Unidas para Educação, a Ciência e a Cultura, 

em sua 33a reunião, celebrada em Paris, de 3 a 21 de outubro de 2005, 

 

Afirmando que a diversidade cultural é uma característica essencial da humanidade,  

 

Ciente de que a diversidade cultural constitui patrimônio comum da humanidade, a ser valorizado 

e cultivado em benefício de todos,  

 

Sabendo que a diversidade cultural cria um mundo rico e variado que aumenta a gama de 

possibilidades e nutre as capacidades e valores humanos, constituindo, assim, um dos principais 

motores do desenvolvimento sustentável das comunidades, povos e nações,  

 

Recordando que a diversidade cultural, ao florescer em um ambiente de democracia, tolerância, 

justiça social e mútuo respeito entre povos e culturas, é indispensável para a paz e a segurança no 

plano local, nacional e internacional,  

 

Celebrando a importância da diversidade cultural para a plena realização dos direitos humanos e 

das liberdades fundamentais proclamados na Declaração Universal dos Direitos do Homem e 

outros instrumentos universalmente reconhecidos,  

 

Destacando a necessidade de incorporar a cultura como elemento estratégico das políticas de 

desenvolvimento nacionais e internacionais, bem como da cooperação internacional para o 

desenvolvimento, e tendo igualmente em conta a Declaração do Milênio das Nações Unidas 

(2000), com sua ênfase na erradicação da pobreza,  

 

Considerando que a cultura assume formas diversas através do  tempo e do espaço, e que esta 

diversidade se manifesta na originalidade e na pluralidade das identidades, assim como nas 

expressões culturais dos povos e das sociedades que formam a humanidade,  

 

Reconhecendo a importância dos conhecimentos tradicionais como fonte de riqueza material e 

imaterial, e, em particular, dos sistemas de conhecimento das populações indígenas, e sua 

contribuição positiva para o desenvolvimento sustentável, assim como a necessidade de assegurar 

sua adequada proteção e promoção,  

 

Reconhecendo a necessidade de adotar medidas para proteger a diversidade das expressões 

culturais incluindo seus conteúdos, especialmente nas situações em que expressões culturais 

possam estar ameaçadas de extinção ou de grave deterioração, 

 

Enfatizando a importância da cultura para a coesão social em geral, e, em particular, o seu 

potencial para a melhoria da condição da mulher e de seu papel na sociedade,  
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Ciente de que a diversidade cultural se fortalece mediante a livre circulação de idéias e se nutre 

das trocas constantes e da interação entre culturas,  

 

Reafirmando que a liberdade de pensamento, expressão e informação, bem como a diversidade da 

mídia, possibilitam o florescimento das expressões culturais nas sociedades,  

 

Reconhecendo que a diversidade das expressões culturais, incluindo as expressões culturais 

tradicionais, é um fator importante, que possibilita aos indivíduos e aos povos expressarem e 

compartilharem com outros as suas idéias e valores,  

 

Recordando que a diversidade lingüística constitui elemento fundamental da diversidade cultural, 

e reafirmando o papel fundamental que a educação desempenha na proteção e promoção das 

expressões culturais,  

 

Tendo em conta  a importância da vitalidade das culturas para todos, incluindo as pessoas que 

pertencem a minorias e povos indígenas, tal como se manifesta em sua liberdade de criar, 

difundir e distribuir as suas expressões culturais tradicionais, bem como de ter acesso a elas, de 

modo a favorecer o seu próprio desenvolvimento,  

 

Sublinhando o papel essencial da interação e da criatividade culturais, que nutrem e renovam as 

expressões culturais, e fortalecem o papel desempenhado por aqueles que participam no 

desenvolvimento da cultura para o progresso da sociedade como um todo,  

 

Reconhecendo a importância dos direitos da propriedade intelectual para a manutenção das 

pessoas que participam da criatividade cultural,  

 

Convencida de que as atividades, bens e serviços culturais possuem dupla natureza, tanto 

econômica quanto cultural, uma vez que são portadores de identidades, valores e significados, 

não devendo, portanto, ser tratados como se tivessem valor meramente comercial,  

 

Constatando que os processos de globalização, facilitado pela rápida evolução das tecnologias de 

comunicação e informação, apesar de proporcionarem condições inéditas para que se intensifique 

a interação entre culturas, constituem também um desafio para a diversidade cultural, 

especialmente no que diz respeito aos riscos de desequilíbrios entre países ricos e pobres,  

 

Ciente do mandato específico confiado à UNESCO para assegurar o respeito à diversidade das 

culturas e recomendar os acordos internacionais que julgue necessários para promover a livre 

circulação de idéias por meio da palavra e da imagem,  

 

Referindo-se às disposições dos instrumentos internacionais adotados pela UNESCO relativos à 

diversidade cultural e ao exercício dos direitos culturais, em particular a Declaração Universal 

sobre a Diversidade Cultural, de 2001,  

 

Adota, em 20 de outubro de 2005, a presente Convenção. 

 

I. Objetivos e princípios diretores 
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Artigo 1 - Objetivos 

 

Os objetivos da presente Convenção são:  

 

a) proteger e promover a diversidade das expressões culturais;  

 

b) criar condições para que as culturas floresçam e interajam livremente em benefício mútuo;  

 

c) encorajar o diálogo entre culturas a fim de assegurar intercâmbios culturais mais amplos e 

equilibrados no mundo em favor do respeito intercultural e de uma cultura da paz;  

 

d) fomentar a interculturalidade de forma a desenvolver a interação cultural, no espírito de 

construir pontes entre os povos;  

 

e) promover o respeito pela diversidade das expressões culturais e a conscientização de seu valor 

nos planos local, nacional e internacional;  

 

f) reafirmar a importância do vínculo entre cultura e desenvolvimento para todos os países, 

especialmente para países em desenvolvimento, e encorajar as ações empreendidas no plano 

nacional e internacional para que se reconheça o autêntico valor desse vínculo;  

 

g) reconhecer natureza específica das atividades, bens e serviços culturais enquanto portadores de 

identidades, valores e significados;  

 

h) reafirmar o direito soberano dos Estados de conservar, adotar e implementar as políticas e 

medidas que considerem apropriadas para a proteção e promoção da diversidade das expressões 

culturais em seu território; 

 

i) fortalecer a cooperação e a solidariedade internacionais em um espírito de parceria visando, 

especialmente, o aprimoramento das capacidades dos países em desenvolvimento de protegerem 

e de promoverem a diversidade das expressões culturais.  

 

Artigo 2 - Princípios Diretores 

 

1. Princípio do respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais 

 

A diversidade cultural somente poderá ser protegida e promovida se estiverem garantidos os 

direitos humanos e as liberdades fundamentais, tais como a liberdade de expressão, informação e 

comunicação, bem como a possibilidade dos indivíduos de escolherem expressões culturais. 

Ninguém poderá invocar as disposições da presente Convenção para atentar contra os direitos do 

homem e as liberdades fundamentais consagrados na Declaração Universal dos Direitos 

Humanos e garantidos pelo direito internacional, ou para limitar o âmbito de sua aplicação. 

 

2. Princípio da soberania 
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De acordo com a Carta das Nações Unidas e com os princípios do direito internacional, os 

Estados têm o direito soberano de adotar medidas e políticas para a proteção e promoção da 

diversidade das expressões culturais em seus respectivos territórios.  

 

3. Princípio da igual dignidade e do respeito por todas as culturas 

 

A proteção e a promoção da diversidade das expressões culturais pressupõem o reconhecimento 

da igual dignidade e o respeito por todas as culturas, incluindo as das pessoas pertencentes a 

minorias e as dos povos indígenas.  

 

4. Princípio da solidariedade e cooperação internacionais  

 

A cooperação e a solidariedade internacionais devem permitir a todos os países, em particular os 

países em desenvolvimento, criarem e fortalecerem os meios necessários a sua expressão cultural 

- incluindo as indústrias culturais, sejam elas nascentes ou estabelecidas - nos planos local, 

nacional e internacional.  

 

5. Princípio da complementaridade dos aspectos econômicos e culturais do desenvolvimento  

 

Sendo a cultura um dos motores fundamentais do desenvolvimento, os aspectos culturais deste 

são tão importantes quanto os seus aspectos econômicos, e os indivíduos e povos têm o direito 

fundamental de dele participarem e se beneficiarem.  

 

6. Princípio do desenvolvimento sustentável 

 

A diversidade cultural constitui grande riqueza para os indivíduos e as sociedades. A proteção, 

promoção e manutenção da diversidade cultural é condição essencial para o desenvolvimento 

sustentável em benefício das gerações atuais e futuras. 

 

7. Princípio do acesso eqüitativo 

 

O acesso eqüitativo a uma rica e diversificada gama de expressões culturais provenientes de todo 

o mundo e o acesso das culturas aos meios de expressão e de difusão constituem importantes 

elementos para a valorização da diversidade cultural e o incentivo ao entendimento mútuo.  

 

8. Princípio da abertura e do equilíbrio  

 

Ao adotarem medidas para favorecer a diversidade das expressões culturais, os Estados buscarão 

promover, de modo apropriado, a abertura a outras culturas do mundo e garantir que tais medidas 

estejam em conformidade com os objetivos perseguidos pela presente Convenção.  

 

II. Campo de aplicação 

............................................................................................................................................................ 

............................................................................................................................................................ 
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LEI Nº 12.345, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2010 
 

 

Fixa critério para instituição de datas 

comemorativas.  

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º A instituição de datas comemorativas que vigorem no território nacional 

obedecerá ao critério da alta significação para os diferentes segmentos profissionais, políticos, 

religiosos, culturais e étnicos que compõem a sociedade brasileira.  

 

Art. 2º A definição do critério de alta significação será dada, em cada caso, por meio 

de consultas e audiências públicas realizadas, devidamente documentadas, com organizações e 

associações legalmente reconhecidas e vinculadas aos segmentos interessados.  

 

Art. 3º A abertura e os resultados das consultas e audiências públicas para a definição 

do critério de alta significação serão objeto de ampla divulgação pelos meios oficiais, facultando-

se a participação dos veículos de comunicação social privados.  

 

Art. 4º A proposição de data comemorativa será objeto de projeto de lei, 

acompanhado de comprovação da realização de consultas e/ou audiências públicas a amplos 

setores da população, conforme estabelecido no art. 2º desta Lei.  

 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 9 de dezembro de 2010; 189º da Independência e 122º da República.  

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

João Luiz Silva Ferreira 


